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INTRODUÇÃO
• Ribeiro, Pereira e Benedicto (2013, p. 10) trazem que “a administração pública

tem sofrido mudanças e mencionam modelos e tendências para uma
administração mais participativa, eficiente e integrada em rede”;

• Atitudes reflexivas dos servidores públicos, dinamismo, interação e
inovações tecnológicas organizacionais, segundo estudos de Camargo,
Pereira, Grzybovski, Lorenzon e Beltrame (2014);

• Essa reflexão e escolhas são feitas por meio da agência, e “agência refere-se a
fazer” (Giddens, 2009, p. 12);

• Importância da temática da aprendizagem organizacional baseada nas
práticas;



INTRODUÇÃO

• Compartilhamento de conhecimentos por meio das comunidades de prática;

• Lacuna de estudos sobre a abordagem sociológica da aprendizagem
organizacional, ou seja, da aprendizagem socioprática;

• Essa pesquisa pretende contribuir para os avanços dos estudos sobre
aprendizagem organizacional baseada nas práticas, evidenciando a importância
da temática no contexto das organizações públicas;

• Revisão bibliográfica: reflexividade, aprendizagem socioprática e
comunidades de prática.



REFERENCIAL TEÓRICO

REFLEXIVIDADE

• A reflexividade para Giddens (2009, p.3) “deve ser entendida não meramente
como ‘auto-consciência’, mas como o caráter monitorado do fluxo contínuo da
vida social”;

• Mesmo diante de atividades repetitivas ou em caso de situações novas, a
reflexividade atua nos atores humanos, possibilitando a aprendizagem do
indivíduo;

• Para Gherardi (2012), os atores humanos têm a capacidade de refinar as
práticas, e por meio dessas práticas, postas em um ambiente social, acontece o
processo de aprendizagem.



REFERENCIAL TEÓRICO

APRENDIZAGEM SOCIOPRÁTICA

• Perspectiva sociológica: relações e interações sociais;

• Entende-se por práticas as atividades socialmente padronizadas e entendidas por
todos os indivíduos;

• Estudiosos dessa abordagem: Gherardi (2000), Souza-Silva (2007), Gherardi
e Strati (2014), Davel e Tremblay (2011) e Antonello e Azevedo (2011).



REFERENCIAL TEÓRICO

COMUNIDADES DE PRÁTICA

• Segundo Wenger, McDermott e Snyder (2002, p. 4, tradução nossa), “um
grupo de pessoas que compartilham uma preocupação, um conjunto de
problemas, uma paixão sobre um tópico ou que aprofundam seus conhecimentos
e expertises numa área, interagindo de forma contínua”.



AS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS NO CONTEXTO DA APRENDIZAGEM SOCIOPRÁTICA

REFERENCIAL TEÓRICO

• Autores como Maden (2012) expõe que as organizações públicas também podem
ser ambientes de aprendizagem, bastando ajustar algumas variáveis como
flexibilidade, autonomia e espaços mais informais.

• “O desenvolvimento do campo da aprendizagem organizacional tem sinalizado
para diversas oportunidades de pesquisa ainda não exploradas, indicando a
necessidade de se deslocar o foco de análise para outras esferas públicas e
privadas, tais como: o terceiro setor, o agronegócio e o setor público”.
(BERTOLIN; ZWICK; BRITO, 2013, p.494)



• REVISÃO BIBLIOGRÁFICA;

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

• PLATAFORMAS DIGITAIS DE PESQUISA: Scielo,
Spell, Research gate e ANPAD;

• LIVROS DE AUTORES CLÁSSICOS: Giddens,
Schön.



• Figura explicativa dos elementos da aprendizagem socioprática. Foi elaborada
pela pesquisadora, a partir das ideias descritas no estudo de Bertolin, Zwik e
Brito (2013).

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

• Bertolin, Zwik e Brito, publicaram em 2013, na Revista de Administração
Pública, o artigo Aprendizagem organizacional socioprática no serviço
público: um estudo de caso interpretativo. O objetivo desse estudo foi
“discutir a aprendizagem organizacional no serviço público, buscando analisar
sua configuração a partir dos elementos sociais que constituem as práticas de
trabalho”.

• Esses elementos foram utilizados na pesquisa dos autores como uma forma de
identificar a existência ou não da aprendizagem socioprática na instituição
pública.
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ELEMENTOS  BALIZADORES DA 
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A forma como a unidade 
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Fonte: elaborada pela pesquisadora com os 
conceitos retirados de Bertolin, Zwik e Brito 
(2013).



• Podem existir realidades organizacionais que fomentam e que limitam a
aprendizagem socioprática (Souza-Silva, 2007);

CONSIDERAÇÕES FINAIS

• Existe a necessidade de se adequar ao princípio da eficiência utilizando para
isso o capital humano e a coletividade envolvida nessa dinâmica. Daí a
importância do processo de aprendizagem coletiva através das práticas;

• A visão sociológica da aprendizagem é uma abordagem recente e inovadora, e
mais recente ainda é colocar a lente dessa abordagem nas organizações
públicas, diante de um cenário gerencial, porém burocrático (disfunção) e
centralizado, e de uma necessidade de uma realidade mais integrada e social;



• Para que haja a reflexão na ação em contextos sociopráticos, a junção dos
aspectos individuais e coletivos é imprescindível;

CONSIDERAÇÕES FINAIS

• Apostar no estímulo à aprendizagem coletiva através das comunidades de
prática parece ser um caminho eficiente e produtivo, pois para aprender na
ação, é necessário que o conhecimento esteja posto em um ambiente social
favorável.
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“Aprendizagem é um fenômeno fundamentalmente social. O ser humano é
social; se a pessoa é social e ser humano, logo ela aprende, a partir da
participação numa comunidade” (Ellery, Pontes e Loiola , 2012, p. 108).




